
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1930142 - SE (2021/0093288-9)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : JOSÉ MÁRCIO GRAÇA COSTA E SILVA
ADVOGADO : CLÁUDIO ALEXANDRE DOS SANTOS E SILVA - SE002650
AGRAVADO : ESTADO DE SERGIPE
ADVOGADO : LAIS NUNES DE OLIVEIRA - SE000636B
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA. REITERAÇÃO DE PEDIDO. 
CONDIÇÃO FINANCEIRA. ALTERAÇÃO. NÃO 
COMPROVAÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTOS DO 
ARESTO COMBATIDO. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA.  
1. É firme a jurisprudência do STJ de que a presunção de pobreza 
para fins de concessão dos benefícios da assistência judiciária 
gratuita ostenta caráter relativo, sendo possível a exigência da 
devida comprovação pelo magistrado, sendo que, se a parte 
reformula o pedido já indeferido pelo Tribunal a quo, necessário se 
faz comprovar a alteração de sua condição financeira para a 
obtenção da gratuidade da justiça.
2. Não se configura ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 quando 
o Tribunal de origem aprecia integralmente a controvérsia, 
apontando as razões de seu convencimento, mesmo que em sentido 
contrário ao postulado, circunstância que não se confunde com 
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
3.  A ausência de impugnação específica dos fundamentos do 
acórdão recorrido atrai a incidência analógica das Súmulas 283 e 
284 do STF.
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 02/08/2022 a 08/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
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Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 
Brasília, 08 de agosto de 2022.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA. REITERAÇÃO DE PEDIDO. 
CONDIÇÃO FINANCEIRA. ALTERAÇÃO. NÃO 
COMPROVAÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTOS DO 
ARESTO COMBATIDO. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA.  
1. É firme a jurisprudência do STJ de que a presunção de pobreza 
para fins de concessão dos benefícios da assistência judiciária 
gratuita ostenta caráter relativo, sendo possível a exigência da 
devida comprovação pelo magistrado, sendo que, se a parte 
reformula o pedido já indeferido pelo Tribunal a quo, necessário se 
faz comprovar a alteração de sua condição financeira para a 
obtenção da gratuidade da justiça.
2. Não se configura ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 quando 
o Tribunal de origem aprecia integralmente a controvérsia, 
apontando as razões de seu convencimento, mesmo que em sentido 
contrário ao postulado, circunstância que não se confunde com 
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
3.  A ausência de impugnação específica dos fundamentos do 
acórdão recorrido atrai a incidência analógica das Súmulas 283 e 
284 do STF.
4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por JOSÉ MÁRCIO GRAÇA 
COSTA E SILVA contra decisão em que conheci parcialmente de seu recurso especial e, 
nessa parte, neguei-lhe provimento e dei provimento ao recurso especial do ESTADO DE 
SERGIPE, a fim de determinar o retorno dos autos à origem para fixação de honorários 
sucumbenciais.
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A parte agravante, em suas razões de agravo, repisa os argumentos 
já declinados no apelo nobre, sustentando, em síntese, violação (a) dos arts. 489, § 1º, e 
1.022 do CPC/2015, por negativa de prestação jurisdicional; (b) dos arts. 2º, caput, 219 e 
472 do CPC/1973 (arts. 2º e 506 do CPC/2015); dos arts. 191 e 202, I, do Código Civil; 
do art. 103, § 2º, da Lei n. 8.078/1990 e do art. 1º do Decreto n. 20.910/1932, ao 
argumento de que a decisão proferida ignora que o termo inicial para o prazo 
prescricional desta ação individual de execução coletiva deve ser 2016, ano em que 
transitou em julgado o decisum proferido na demanda que tratou da legitimidade do 
sindicato para a execução coletiva do julgado proferido na ação de conhecimento.

Requer a concessão dos benefícios da gratuidade da Justiça.

Contraminuta apresentada às e-STJ fls. 773/778, em que a parte 

adversa pugna pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

Primeiramente, quanto ao pedido de concessão dos benefícios da 

gratuidade da Justiça, a parte reformula no agravo interno pedido antes indeferido pelo 

Tribunal a quo, que assim se manifestou (e-STJ fl. 500):

Preliminarmente, em relação ao pedido de Justiça Gratuita da parte 
embargada, ressalto que, intimada para juntar documentos suficientes à 
comprovação da sua hipossuficiência, capaz de impossibilitá-la de arcar com 
as custas processuais e honorários advocatícios, a mesma não juntou qualquer 
documento, limitando-se, apenas a argumentar que o pagamento das custas 
processuais lhe causaria grave desequilíbrio financeiro, e que a Justiça 
Gratuita deve ser concedida a todo aquele que se declarar pobre na forma da 
lei.
Outrossim, entendo que com a entrada em vigor do NCPC, ocorreu a 
revogação expressa do art. 4°, da Lei n° 1.060/50, que dispunha bastar a mera 
alegação para fazer jus aos benefícios da gratuidade de justiça, razão pela qual 
creio que insuficiente para a sua concessão, a mera alegação de insuficiência 
ou situação financeira.
Nesse sentido o contido no art. 99, §2°, do Código de Processo Civil:
"Art. 99. O pedido de gratuidade da justiça pode ser formulado na petição 
inicial, na contestação, na petição para ingresso de terceiro no processo ou em 
recurso. (...)
§ 2°- O juiz somente poderá indeferir o pedido se houver nos autos elementos 
que evidenciem a falta dos pressupostos legais para a concessão de gratuidade, 
devendo, antes de indeferir o pedido, determinar à parte a comprovação do 
preenchimento dos referidos pressupostos".
Analisando o pedido de Justiça Gratuita, vejo que a parte não juntou 
documentos hábeis para a comprovação da sua impossibilidade de arcar com 
as despesas processuais, razão pela qual entendo não demonstrada a sua 
hipossuficiência.
Ressalte-se que, embora não haja necessidade de comprovação da 
miserabilidade do requerente de Justiça Gratuita, para a concessão dos 
respectivos benefícios, é necessária, a comprovação de que a relação entre as 
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despesas e as receitas do pretendente lhe tornam hipossuficiente e merecedor 
da concessão da Justiça Gratuita.
Observe-se que a parte declara apenas que não pode arcar com as custas 
processuais, mas não faz prova de tal alegação.
Dessa forma, não tendo sido cumprida a diligência determinada, indefiro o 
requerimento de concessão da Justiça Gratuita.

 

Por ocasião da interposição do apelo nobre, o pedido foi novamente 

indeferido pela Corte de origem (e-STJ fls. 621). 

O entendimento da Corte local encontra-se em sintonia com a 

jurisprudência do STJ de que a presunção de pobreza para fins de concessão dos 

benefícios da assistência judiciária gratuita ostenta caráter relativo, sendo possível a 

exigência da devida comprovação pelo magistrado. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. JUSTIÇA GRATUITA. 
INDEFERIMENTO. REVISÃO DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. EMBARGOS PROTELATÓRIOS. 
APLICAÇÃO DE MULTA. REEXAME DOS FATOS. SÚMULA 7/STJ.
1. Ao concluir pela manutenção da decisão que indeferiu o pedido de 
assistência judiciária gratuita, o acórdão impugnado consignou (fls. 296-297, 
e-STJ): "Tal presunção, contudo, é relativa (art. 99, § 5°, do CPC) e pode ser 
afastada com provas em sentido contrário, tal como se deu na espécie, em que 
a autora já auferia rendimentos brutos mensais de aproximadamente R$ 
5.100,00 no ano de 2017 (fi.
278). O valor, embora não seja vultoso, é maior do que a média salarial 
nacional e suficiente para suportar o pagamento das despesas processuais, 
especialmente porque a autora não comprovou gastos extraordinários a ensejar 
o comprometimento significativo da sua renda. (...) Nesse sentido, não tendo 
sido suficientemente demonstrada pela autora a impossibilidade de arcar com 
o pagamento das despesas processuais sem prejuízo do próprio sustento ou de 
sua família, mantenho o indeferimento da Justiça Gratuita e da petição inicial".
2. O entendimento da Corte local encontra-se em sintonia com a jurisprudência 
do STJ de que a presunção de pobreza para fins de concessão dos benefícios 
da assistência judiciária gratuita ostenta caráter relativo, sendo possível a 
exigência da devida comprovação pelo magistrado.
3. É pacífico o entendimento no STJ de que a análise do artigo 1.026, § 2º, do 
CPC, que trata da multa por interposição de Embargos de Declaração 
protelatórios, demanda reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é 
inviável em Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ.
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.883.738/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe de 24/11/2020.)

Por outro lado, se a parte reformula o pedido já indeferido pelo 

Tribunal a quo, necessário se faz comprovar a alteração de sua condição financeira para a 

obtenção da gratuidade da justiça, o que não ocorreu na hipótese.  Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. 
SERVIDOR PÚBLICO. PEDIDO DE GRATUIDADE DA JUSTIÇA 
FORMULADO NO RECURSO ESPECIAL. PRÉVIO INDEFERIMENTO 
DO BENEFÍCIO NA ORIGEM E RECOLHIMENTO DAS CUSTAS 
PROCESSUAIS. NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA 
ALTERAÇÃO DA CONDIÇÃO FINANCEIRA DO REQUERENTE. 
MODIFICAÇÃO NÃO COMPROVADA. INDEFERIMENTO DA 
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BENESSE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência deste Tribunal Superior firmou-se no sentido de que cabe 
ao requerente demonstrar a alteração de sua condição financeira para a 
obtenção da gratuidade da justiça quando o benefício não foi requerido perante 
as instâncias ordinárias, bem como nos casos em que a benesse tenha sido 
anteriormente indeferida, não bastando a mera declaração de hipossuficiência.
2. No presente caso, os rendimentos auferidos pela agravante nos meses de 
abril, maio e junho de 2021, cujos comprovantes foram juntados às e-STJ fls. 
810/812, são semelhantes àqueles por ela recebidos nos meses de dezembro de 
2015 e janeiro de 2016 (e-STJ fls. 443/446), que foram analisados pelo d. 
Juízo de primeiro grau quando do indeferimento da gratuidade da justiça em 
08/07/2016.
Logo, não houve comprovação da alteração da condição financeira da 
agravante, devendo ser indeferido o benefício da gratuidade da justiça 
formulado no recurso especial.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.951.005/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe de 15/12/2021.).
 

Assim, não havendo a comprovação da alteração de suas condições 

financeiras, inviável a concessão do benefício.

Quanto às demais alegações, o agravo não merece prosperar.

Como assinalado na decisão ora agravada, quanto à alegada ofensa 

ao art. 1.022, do CPC/2015, suscitada pelo agravante nas razões do apelo nobre, não se 

vislumbrou nenhum equívoco ou deficiência na fundamentação contida no acórdão 

recorrido, sendo possível observar que o Tribunal de origem apreciou integralmente a 

controvérsia, apontando as razões de seu convencimento, não se podendo confundir 

julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 

jurisdicional.

Ademais, consoante entendimento desta Corte, o magistrado não 
está obrigado a responder a todas as alegações das partes, tampouco a rebater um a um  
todos os seus argumentos, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes 
para embasar a decisão, como ocorre na espécie. Nesse sentido:

IPVA. NÃO CONFIGURADA VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283 DO STF. 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DE VEÍCULO. ILEGITIMIDADE PASSIVA 
DO CREDOR FIDUCIÁRIO. CONTROVÉRSIA DIRIMIDA COM 
ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO DISTRITAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
280/STF. LEI LOCAL. ILEGITIMIDADE ATIVA DO DISTRITO 
FEDERAL. REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7 DO STJ. MULTA DO ART. 1026 DO CPC/2015.
1. Inicialmente, em relação aos arts. 141 e 1022 do CPC, deve-se ressaltar que 
o acórdão recorrido não incorreu em omissão, uma vez que o voto condutor do 
julgado apreciou, fundamentadamente, todas as questões necessárias à solução 
da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida 
pela parte recorrente. Vale destacar, ainda, que não se pode confundir decisão 
contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de 
prestação jurisdicional.
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[...]
(REsp 16.71.609/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 30/06/2017).

Quando da análise da questão referente ao termo inicial do prazo 
prescricional para o ajuizamento da execução individual de sentença coletiva, o Tribunal 
de origem assim se manifestou (e-STJ fls. 475/476):

[...]

Entretanto, em que pese ultrapassada a questão da legitimidade do exequente 
para promover a execução individual, seja porque o título executivo não 
excluiu os não filiados, ou porque os não filiados não foram excluídos do 
título executivo, eis que a ação de conhecimento constituiu título executivo em 
favor de todos os servidores da categoria, independentemente de filiados ou 
não ao sindicato, o presente caso apresenta uma peculiaridade: os não filiados 
foram excluídos não do título, mas do processo executivo, por meio de decisão 
monocrática transitada em julgado em 2003, no processo de liquidação de 
sentença.

Naquele momento, segundo entendimento do STJ já esposado acima, deve-se 
dizer que, cessada e transitada em julgado a discussão acerca da legitimidade 
do Sindicato para promover a execução coletiva em favor dos não filiados, 
nasceu para eles o direito de promoverem execuções individuais e iniciou-se, 
portanto, para aqueles servidores a contagem do prazo prescricional do título 
executivo.

Aqui não cabe dizer que a questão não restou transitada, porque a discussão 
continuou no processo executivo. Ora, o que aconteceu foi que o sindicato 
tentou reabrir uma discussão acerca de um tema já decidido e transitado em 
jugado, quando interpôs execução coletiva em favor de todos os servidores, 
mesmo despois de excluídos os não sindicalizados, por requerimento do 
próprio sindicato. A partir dali, deve-se reconhecer iniciada a contagem do 
prazo prescricional. A reabertura da discussão não tem o condão de suspender 
ou interromper o prazo prescricional, porque, como dissemos, a matéria já 
tinha feito coisa julgada. A admitir-se uma nova discussão sobre o assunto 
seria como se admitir uma violação à imutabilidade da coisa julgada e ao 
princípio da segurança jurídica.

Ademais, ressalte-se que, na verdade, ao executar a sentença em favor de 
todos os servidores, o Sindicato tentou ressuscitar matéria já preclusa e 
decidida, o que levou o Estado a impugnar a execução alegando excesso na 
execução, por inclusão dos valores cujo beneficiários eram aqueles excluídos 
do processo.

Não se pode dizer que a execução coletiva promovida pelo sindicato serviu 
como causa de não fluência da prescrição para o presente cumprimento de 
sentença individual, nem que tal prazo só voltou a contar após o trânsito em 
julgado daquela execução. O prazo prescricional iniciou-se quando transitada 
em julgado a decisão que excluiu os servidores não filiados do processo; ali, 
cessou a discussão sobre a legitimidade do sindicato, quando o próprio ente 
sindical se posicionou no sentido de que a execução passasse a transitar 
somente em benefício dos filiados à época da impetração do mandamus . O 
que se voltou a discutir, na verdade foi somente o excesso na execução 
causado pela reinclusão dos servidores não filiados, à revelia do trânsito em 
julgado da decisão que os havia excluído.
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Observe-se que após o trânsito em julgado dessa decisão, o STJ também 
analisou a limitação dos efeitos da decisão aos sindicalizados, e de igual 
maneira entendeu que esse tema já havia feito coisa julgada, e portanto deveria 
ser assim aplicado na execução da decisão, conforme decisão proferida no 
RESP 1.252.679/SE, verbis:

[...]

Diante de tal modulação da decisão, e da consequente limitação dos efeitos do 
título executivo aos sindicalizados à época da interposição da ação de 
conhecimento, cabia ao exequente ter intentado a execução individual do 
julgado no prazo de 05 (cinco) anos da estabilização da coisa julgada. 
Ultrapassados os 05 (cinco) anos, e não intentada a ação executiva, deve-se 
dizer prescrita a pretensão executória do exequente.

Ressalte-se que, em que pese reconhecida a dívida pelo Estado nos autos do 
processo de execução nº 201700116293, análogo ao caso presente, entendo 
que, não sendo permito ao Procurador do Estado renunciar ou transigir em 
ações sem autorização do Governador, deve-se considerar a concordância com 
os cálculos naquele processo como um equívoco isolado, que não induz 
automaticamente na renúncia à prescrição.

Assim, ante tais argumentos, somos por rejeitar as preliminares arguidas, mas 
acolher a alegação de prescrição da pretensão executiva, para extinguir o 
processo de cumprimento de sentença individual nº 201700116293. (Grifos 
acrescidos).

Portanto, não há a alegada omissão.

Por outro lado, nas razões do recurso especial, a parte recorrente 
não impugnou especificamente o fundamento do aresto recorrido, alegando apenas que "a 
interrupção da prescrição, em cotejo com os atos processuais até a homologação do 
pedido de desistência de recurso no STJ, em 2016, já demonstram que foi interrompida a 
prescrição quando da citação válida da demandada na execução coletiva sobre a 
pretensão de execução em favor dos não sindicalizados, somente voltando a fluir em 
2016" (e-STJ fl. 540).

Daí porque incidem as Súmulas 283 e 284 do STF. Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. DECISÃO QUE INDEFERIU O PLEITO DO 
RECORRENTE PARA LIBERAÇÃO DE VALORES BLOQUEADOS EM 
SUA CONTA-CORRENTE. SÚMULA 7/STJ. SÚMULAS 283/STF E 
284/STF. FUNDAMENTO INATACADO. ARGUMENTAÇÃO 
DEFICIENTE.
1. É inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial de que a decisão 
agravada que determinou o bloqueio de valores nas contas dos réus configura a 
tutela provisória prevista no art. 1.015, I, do CPC/2015. Não há como rever o 
conjunto probatório dos autos para afastar as premissas fáticas estabelecidas 
pelo acórdão recorrido no sentido de que a decisão atacada no Agravo de 
Instrumento não versava sobre tutela provisória que deferiu o bloqueio de bens 
do agravante, ora recorrente, mas sim de pleito formulado por ele, 
posteriormente à decisão que determinara o citado bloqueio. Aplica-se, assim, 
o óbice da Súmula 7/STJ.
2. Além disso, como tal fundamentação (preclusão) é apta, por si só, para 
manter o decisum combatido e não houve contraposição recursal sobre o ponto 
não há como conhecer do recurso por mais esse motivo. O recorrente não 
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infirma o argumento de que se trata de pleito posterior à decisão que poderia 
ser objeto de Agravo de Instrumento, limitando-se a asseverar que se cuida de 
decisão enquadrada no inciso I do art. 1.015 do CPC/2015. Por isso, incidem, 
na espécie, por analogia, os óbices das Súmulas 284 e 283 do STF, ante a 
deficiência na motivação e a ausência de impugnação de fundamento 
autônomo.
3. Recurso Especial não conhecido. (REsp 1780790/SE, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/08/2019, DJe 
11/10/2019).
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. PARCELAMENTO. REFIS. LEI 9.964/2000. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL DE EXISTÊNCIA DE PRAZO PARA 
QUITAÇÃO DO DÉBITO. PRESTAÇÕES CALCULADAS NOS EXATOS 
MOLDES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO. FUNDAMENTOS 
ESPECÍFICOS INATACADOS. SÚMULA 283/STF. AGRAVO INTERNO 
DA FAZENDA NACIONAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A Corte de origem afastou a pretensão da parte recorrente - de excluir o 
contribuinte do Programa de Recuperação Fiscal (REFIS) -, observando: a 
uma, que não houve fixação, pela Lei 9.964/2000, de prazo para pagamento do 
débito consolidado e, a duas, que se as parcelas pagas, calculadas nos exatos 
termos da lei mencionada, não são suficientes à amortização do débito 
consolidado, isso se deve somente ao fato de que a lei estabeleceu um 
critério para a atualização do saldo devedor e outro para a atualização das 
parcelas, o que não pode ser imputado ao contribuinte. Somente a falta de 
pagamento por três meses consecutivos ou seis intercalados pode caracterizar a 
inadimplência apta a justificar a exclusão do programa.
2. Contudo, esses fundamentos autônomos e suficientes à manutenção do 
aresto recorrido não foram impugnados especificamente nas razões do Recurso 
Especial, permanecendo, portanto, incólumes. Dessa forma, aplicável, na 
espécie, por analogia, a Súmula 283 do STF.
3. Ressalte-se que o argumento do ente público, de que o débito não pode 
existir de forma perene, não combate o argumento de que a própria lei 
regulamentadora do benefício fiscal não estabelece prazo determinado. 
Ademais, defender que parcelas que não amortizam os valores do débito não 
estão de acordo com o disposto na lei de parcelamento também não configura 
impugnação do fundamento exposto.
4. Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL a que se nega provimento. 
(AgInt no REsp 1.572.895/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/12/2018, DJe 13/12/2018).

E, ainda, as decisões monocráticas proferidas em feitos que tratam 
de matéria idêntica à ora discutida: REsp 1.894.323/SE, rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, Segunda Turma, DJe 07/10/2020; REsp 1.882.071/SE, rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, DJe 03/11/2020, e REsp 1.890.943/SE, rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, Primeira Turma, DJe 29/09/2020.

Por fim, embora não merecedor de acolhimento, o agravo interno, 
no caso, não se revela manifestamente inadmissível ou improcedente, razão pela qual 
não deve ser aplicada a multa do § 4º do art. 1.021 do CPC/2015.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 02/08/2022 a 08/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSÉ MÁRCIO GRAÇA COSTA E SILVA
ADVOGADO : CLÁUDIO ALEXANDRE DOS SANTOS E SILVA - SE002650
RECORRENTE : ESTADO DE SERGIPE
ADVOGADO : LAIS NUNES DE OLIVEIRA - SE000636B
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO - ÍNDICE DA URV LEI 8.880/1994

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSÉ MÁRCIO GRAÇA COSTA E SILVA
ADVOGADO : CLÁUDIO ALEXANDRE DOS SANTOS E SILVA - SE002650
AGRAVADO : ESTADO DE SERGIPE
ADVOGADO : LAIS NUNES DE OLIVEIRA - SE000636B

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/08/2022 a 08/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 09 de agosto de 2022
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